
Socialista 
dos Trabalhadores 
Unificado 


Ano lil n° 48 
30/1/98 a 11/2/98 
Contribuição R$ 1,00 



imao 

SOCIALISTA 




aposentadoria 
e o emprego 




Estas são as tarefas 
(entrais do movimento. 
0 primeiro passo é 
impulsionar 
manifestações durante 
a votação da Reforma 
da Previdência em 
fevereiro. 

Trabalhadores precisam 
se unir por uma 
campanha contra o 
desemprego e a 
flexibilização dos 
direitos trabalhistas. 
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CURTAS 


0 QUE SC VIU 


Flexibilização. Na segunda quinzena de janeiro, o 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Têxtil da região de 
Blumenau, Santa Catarina, assinou um acordo com a patronal 
do setor, onde os dois principais pontos foram: regulamentação 
do banco de horas e o fim do piso salarial da categoria. O piso 
salarial, até então vigente, era de R$ 267,00. O presidente do 
sindicato justificou o acordo com a seguinte afirmação: "o 
acordo vai contribuir para conter a fuga de investimentos de 
empresas têxteis da região para outros estados e reduzir as 
demissões, que chegaram a quase três mil em 1997". O mesmo 
discurso da patronal... 

♦ 

Proer. Dos R$ 21 bilhões doados pelo governo federal, 
através do Proer, programa criado em 1995 para socorrer os 
bancos privados em dificuldades, somente R$ 1,2 bilhão foram 
recuperados. Praticamente todos os empréstimos do Proer são 
garantidos por títulos de longo prazo e juros baixos da dívida 
federal, os chamados títulos "podres". E aí que está o subsídio 
do programa, ou seja, a conta para o contribuinte. Em palavras 
mais claras: foi dinheiro público mesmo para salvar banqueiros. 

♦ 

Fusões. As fusões e aquisições na América Latina 
aumentaram 97%, atingindo um recorde de US$ 70,9 bilhões. 
Do total das fusões e compras, 78,8% correspondem a 
negócios realizados no México, na Argentina e no Brasil — que, 
sozinho, foi responsável por 35,4% das operações, ou US$ 
24,88 bilhões. As privatizações no continente também tiveram 
um grande crescimento em 1997, alcançando um total de US$ 
31,37 bilhões, ou 142, 69% a mais do que 1996. O Brasil foi 
responsável por US$ 16,66 bilhões. 

♦ 

Demissões . A Philips do Brasil demitiu, neste início de 
ano, 240 funcionários de sua fábrica na Zona Franca de 
Manau, onde são produzidos televisores, aparelhos de som e 
videocassetes. Em agosto de 1997, a empresa já havia demitido 
outras 250 pessoas. A Philips alega que o motivo das demissões 
"é a necessidade de se adaptar as novas leis de mercado". 
Segundo o sindicato dos Metalúrgicos de Manaus, as aemissões 
na região já atingiram cerca de 1,2 mil pessoas desde o início 
deste ano. 

♦ 

Papa. O maior ícone do marketing de Cuba — Ernesto 
"Che" Guevara — foi temporariamente substituído pelo poder 
de vendas do papa João Paulo II. As lojas estatais exibiram uma 
linha inteiramente nova de produtos papais para a visita de 
cinco dias do pontífice. Camisetas do papa foram vendidas a 
preços entre US$ 6,50 e US$ 10, contra US$ US$ 4 para as com 
a imagem de "Che". Os bonés de beisebol do papa custam US$ 
5 — quase metade do salário médio mensal de Cuba. Mas 
nenhum dos produtos estampa o papa sozinho. Todos mostram 
o pontífice apertando a mão de Fidel durante o encontro de 
ambos no Vaticano, em 1996. 

♦ 

México. No final da primeira quinzena de janeiro, a 
polícia mexicana abriu fogo sobre uma multidão de índios que 
realizava uma manifestação de protesto contra o massacre de 
45 indígenas ocorrido véspera de Natal, no Estado de Chiapas, 
região sudeste do México. No confronto, a polícia matou uma 
mulher e feriu outras pessoas. Na segunda-feira, dia 19, após 
o choque com a polícia, mais de 100 mil pessoas realizaram 
nova manifestação na principal praça da Cidade do México, 
capital do país. Os manifestantes responsabilizam o atual 
presidente Ernesto Zedillo pelo massacre dos índios. 
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Centenas de sindicalistas e aposentados ocuparam a rampa do 
Palácio do Planalto no último dia 21 de janeiro para protestar 
contra a tentativa do governo de aprovar a Reforma da 

Previdência. 


0 QUE SE DISSE 

"Sei que é importante 
aprovar a Reforma da Pre¬ 
vidência para sinalizar para 
os investidores estrangeiros. 
Vamos aprová-la até mar¬ 
ço. O Congresso tem apro¬ 
vado quase tudo o que o 
governo quer." 

Fernando Henrique Cardoso 
abre o jogo e diz o real motivo das 
suas reformas constitucionais. No jor¬ 
nal Folha de S.Paulo em 28/1/98 
% 

"O regime militar, táo 
malsinado, teve realmente 
pontos muito positivos. Faço 
questão de dizer isso. Pou¬ 
cos têm coragem de dizer 
isso hoje." 

Antonio Carlos Magalhães, pre¬ 
sidente do Senado. Numa coisa o se¬ 
nador viúvo da ditadura tem razão: 
pouca gente (e muitos dos quais estão 
no governo FHC) tem coragem de dizer 
isso. Na revista Veja 28/01/98. 


"Não sei quem me in¬ 
dicou, mas fui convidado 
pelo ministro Raimundo 
Britto." 

David Zylbersztajn, casual¬ 
mente genro de FHC que recente¬ 
mente assumiu o comando da Agên¬ 
cia Nacional do Petróleo (ANP). A 
frase acima é um total desrespeito 
para com a inteligência dos brasilei¬ 
ros. No jornal O Estado de S.Paulo 
em 25/01/98 

"O escândalo sexual 
envolvendo o presidente 
dos Estados Unidos, Bill 
Clinton, é um complô tra¬ 
mado pelo governo israe¬ 
lense." 

A frase acima teve grande des¬ 
taque, na semana que passou, no 
jornal árabe As Soura. Esta é mais 
uma entre as inúmeras teorias so¬ 
bre a atual crise do governo de Bill 
Clinton. 
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EDITORIAL 


Séraio Koei 


Deter as Reformas 



ano de 1998 começou com uma 
violenta ofensiva do governo. FHC 
sancionou a lei do contrato tempo¬ 
rário, tenta sacramentar a reforma 
da previdência e administrativa até 
o mês de março, criou a Agência 
Nacional do Petróleo, quer acele¬ 
rar as privatizações e mantém juros 
estratosféricos para atrair capital internacio¬ 
nal e remunerar banqueiros e especuladores. 
Os pobres é que estão pagando a conta. 

Estas medidas visam consolidar o pacote 
lançado no final de 1997, safar-se da crise 
asiática e sinalizar para o capital que a 
flexibilização dos direitos trabalhistas e soci¬ 
ais começou para valer no Brasil. 

As dolorosas consequências dessa polí¬ 
tica econômica têm aumentado a experiência 
dos trabalhadores com o governo. No entanto, 
a resistência que começou no ABC no final do 
ano passado, com os metalúrgicos da Volks à 
frente contra a chantagem da patronal, termi¬ 
nou num acordo entre Volks e Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC que é uma derrota para 
os trabalhadores. O acordo gerou mais de 4 
mil demissões e redução de direitos. Isso 
porque a direção do Sindicato atuou com a 
estratégia de negociar saídas nos limites da 
reestruturação produtiva do capital. 

É preciso inverter esta lógica, modificar a 
estratégia. A ofensiva atual do governo e da 
patronal exige a adoção de uma estratégia que 
tenha no seu centro a construção da mobilização 
unificada para derrotar o governo e a patronal 


com um programa e com 
as reivindicações da nossa 
classe. 

É cada vez mais ur¬ 
gente lançar uma campa¬ 
nha nacional contra o de¬ 
semprego e a flexibilização 
dos direitos, que una os 
trabalhadores e os desem¬ 
pregados em torno de um 
programa alternativo. Além 
disso, nossa classe pode 
apresentar, como parte 
deste programa, as medi¬ 
das para que os ricos pa¬ 
guem a crise como, por exemplo, o não pagamen¬ 
to da dívida externa. 

Porém, a primeira e mais importante tarefa 
no mês de fevereiro é a luta para barrar a 
Reforma da Previdência, ou seja, impedir o fim 
da aposentadoria por tempo de serviço. Por 
volta do dia 12, o governo vai tentar votar de vez 
essa Reforma. Entre os dias 9 e 13 de fevereiro 
o funcionalismo federal vai acampar em Brasília, 
pois também estará em pauta a votação da 
Reforma Administrativa. 

Não podemos perder de vista que apesar 
da ofensiva do governo e da patronal, há brechas 
no terreno destas duas reformas que podem e 
devem ser exploradas pelos trabalhadores. Há 
divisão na base governista, pois grande parte 
dos parlamentares hesitam em votar medidas tão 
impopulares em um ano eleitoral. É só isso que 
explica a repercussão que teve uma pequena 



manifestação de 600 aposentados e sindica¬ 
listas em Brasília quando tentaram entrar no 
Palácio do Planalto. 

O governo, ciente disso, parte para um 
novo vale-tudo, já anuncia (meio na surdina 
claro) que pode liberar verbas orçamentárias 
solicitadas pelos parlamentares aliados. Por¬ 
tanto, não podemos esperar que apenas os 
problemas internos da base governista possam 
evitar o pior. 

Há que colocar todos os esforços da CUT, 
dos sindicatos, das entidades dos aposentados, 
dos movimentos dos sem-terra e popular e dos 
partidos de esquerda no sentido da mobilização 
— caravanas à Brasília de aposentados durante 
os dias de votação, engrossar o acampamento 
do funcionalismo público, bloqueios de estra¬ 
das na véspera da votação (como está orien¬ 
tando a CUT), atos nas capitais etc. 


OPINIÃO 


CARTAS 


Rádios Comunitárias ameaçadas 


Mauroessil M.C. Eliseu 

membro da Executiva da Associação Brasileira de 

Rádios Comunitários 

Estava marcado para o dia 27 de janeiro 
a apreciação pelo Senado do projeto que 
regulamenta as Rádios Comunitárias. Caso 
não fossem apresentadas emendas, ou se as 
emendas apresentadas não forem aceitas, o 
projeto passará pela Comissão de Constitui¬ 
ção e Justiça e seguirá direto para sanção 
presidencial, “regulamentando" assim as 
tão discutidas Rádios Comunitárias. 

Essa lei, que estão tentando aprovar no 
Senado, tem o total apoio da aliança PFL- 
PSDB e da Associação Brasileira das Empre¬ 
sas de Rádio e Televisão (Abert) e só servirá 
para controlar, mais do que regulamentar. 
Ou seja, será para manter o controle e o 
monopólio dos grandes grupos. A lei é pior 
do que a atual Constituição Brasileira que já 
dá mais direitos do que essa tal regulamen¬ 
tação. 

Vejamos. O atual projeto no Senado 
prevê apenas uma frequência nacional, ou 
seja, todas as rádios comunitárias terão que 


funcionar na mesma frequência. Numa cida¬ 
de como São Paulo, com muitas rádios 
funcionando na mesma frequência irá ocor¬ 
rer confusão e até conflitos entre as Rádios 
Comunitárias. A potência que será regula¬ 
mentada pelo projeto lei é de 25 wats. Em 
São Paulo, por exemplo, isso não vai além 
de 300 metros. 

Cabe ao bloco de oposição no Senado 
(PT-PDT-PSB) apresentar as emendas 
reivindicadas pela Associação Brasileira 
das Rádios Comunitárias (Abraço) — estamos 
reivindicando por exemplo, 12 frequências 
— a fim de que o projeto volte à Câmara dos 
Deputados. 

Em relação ao atual projeto de lei no 
Senado, é melhor ficar sem regulamentação 
nenhuma e acreditar na força do movimento 
para continuarmos lutando pela democrati¬ 
zação dos meios de comunicação. A organi¬ 
zação das rádios comunitárias pelo país foi 
um avanço nesse sentido e foi exatamente 
por isso que os partidos aliados do governo 
e dos grandes monopólios começaram a 
tomar providências contra as Rádios Comu¬ 
nitárias. 


N Ú M EROS Custo da mão-de-obra* 


País 

Custo/hora 

(US$) 

País 

Custo/hora 

(USS) 

Alemanha 

24,87 

Ta i wa n 

5,46 

Japão 

16,91 

Coreia do Sul 

4,93 

EUA 

16,40 

BRASIL 

2,68 

França 

16,26 

China 

0,54 

Reino Unido 

12,37 

Rússia 

0,54 


• Salários mais encargos no setor industrial - Fonte: Morgan Stanley/Cesit 


Militante do PSTU 
agredido 

Um acontecimento no mínimo 
lamentável, assim podemos 
caracterizar a agressão sofrida por um 
militante do PSTU, no assentamento do 
MST na Fazenda São Frutuoso em São 
Luiz do Quitunde, cidade de Alagoas. 
O pior é que o agressor é o presidente 
do PT desta cidade. Não contente com 
o crescimento do PSTU e com a 
confiança depositada nas propostas 
do partido no assentamento, este 
senhor, que atende pelo nome de 
Felician o, na falta de argumentação 
política partiu para a mais baixa das 
atitudes: a agressão física. 

Não satisfeito com a agressão, este 
senhor que mantém relações 
amigáveis com o prefeito e o delegado 
da cidade, chegou ao cúmulo de 
chamar o delegado, juntamente com 
seus jagunços no assentamento, no 
intuito de intimidar qualquer reação 
por parte dos assentados no episódio 
ocorrido. 

E lamentável que o Partido dos 
Trabalhadores mantenha sob sua sigla 
traidores desta espécie que não 
pensam duas vezes quando precisam 
utilizar sua influência política para 
intimidar os trabalhadores. Exigimos 
que a direção do Partido dos 
Trabalhadores se posicione sobre o 
ocorrido e também cobramos um 
posicionamento da direção do 
Movimento dos Trabalhadores Ruraia 
SemTerra(MST). 


Alexandre Barbosa, 
Maceió (AL) 
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ELEIÇÕES Programa da Frente PT-PDT não irá além de 


políticas compensatórias 


Aliança com Brizola e PDT 
não soma, diminui 


Chico Porto, 

da redação 

N o dia 19 de janeiro, Lula 
e Brizola anunciaram 
que o PDT e o PT esta¬ 
rão concorrendo juntos 
nestas eleições presi¬ 
denciais contra FHC. 
Caberá ao PDT a indica¬ 
ção do candidato a vice-presidente 
e por sua vez, para garantir o 
acordo, os petistas apoiariam Antony 
Garotinho, do PDT, pari o governo 
do estado do Rio de Janeiro e o PDT 
neste caso, apoiaria a candidatura 
petista no Rio Grande do Sul. 

Após já ter costurado anterior¬ 
mente o acordo com o PCdoB, o PT 
busca ainda a aliança com o PSB de 
Miguel Arraes e 
como disse Lula 
“até com os dis¬ 
sidentes do 
PMDB' se, co¬ 
mo é o mais pro¬ 
vável, o PMDB 
não lançar can¬ 
didatura própria a presidente. 

A disposição da direção do PT 
em impor esta frente é muito firme, 
a ponto de Lula, ao responder sobre 
outras experiências no mundo pa¬ 
recidas com o projeto do PT para as 
eleições, declarar que “ podemos 
comparar o que estamos fazendo 
com a unidade na Argentincf, re¬ 
ferindo-se à Frepaso, a frente ar¬ 
gentina que une dissidentes 
peronistas e o Partido Radical (UCR) 
do ex-presidente Alfonsin (o Sarney 
de lá) e que afirma apoio à manu¬ 
tenção do plano econômico de 
Ménem. 

Em 1989, quando sem dúvida 
alguma, a possibilidade de ter um 
operário como presidente empol¬ 
gou a quase totalidade dos ativistas 
e lutadores deste país, o próprio 
Lula afirmava em um ato de sua 
campanha em São Bernardo que “a 


independência política só pode 
acontecer se houver indepedênia 
econômica e que para haver inde¬ 
pendência econômica, nós temos 
que ter coragem de dizer: Nós va¬ 
mos suspender o pagamento da dí¬ 
vida externa. ”E prosseguia. “Num 
país onde a população passa fome, 
nós não podemos nos dar ao luxo 
de encher barriga de banqueiro, 
em detrimento da barriga das nos¬ 
sas crianças, ondea lombriga mai¬ 
or está comendo a lombriga me¬ 
nor, tanta é a fome que a classe 
trabalhadora tem passado. (Ato de 
lançamento de Lula no ABC em 13/ 
05/89)" 

Para se aliar a toda essa “es¬ 
querda”, o programa desta frente 
troca a ruptura com o FMI por um 
monte de palavras como “temos 
que dar respostas 
ao desemprego, a 
política industrial, 
a educação e a saú¬ 
de, resolver os gra¬ 
ves problemas so¬ 
ciais "ditas por Lula, 
sem sequer tocar 
na questão da dívida ou denunciar 
os acordos com o fundo monetário. 
(O Globo, 19/1/98) 

Muitos trabalhadores e ativistas 
têm visto nestas alianças um avanço 
e uma saída para enfrentar o 
neoliberalismo do governo FHC. A 
realidade porém é que em política 
nem toda soma necessariamente 
acrescenta. A chave é saber em que 
medida esta frente está a serviço 
dos trabalhadores e da imensa 
maioria do povo brasileiro. 

Com o atual programa que se 
desenha numa eventual frente Lula- 
Brizola (que não vai além de polí¬ 
ticas compensatórias, sem apontar 
com a ruptura com o FMI, o grande 
capital e a globalização imperialis¬ 
ta) ainda que esta saia vitoriosa o 
seu governo não será diferente das 
tristes experiências de Vitor Buaiz 
e Cristóvam Buarque. 


Direção do PT quer 
impor o acordo com 
Brizola a todo custo 


PT tem que romper com PDT 


Etapas que podiam estar 
definitivamente superadas pela 
experiência de anos de enfren- 
tamentos das lutas dos traba¬ 
lhadores com figuras como Leo¬ 
nel Brizola, que governou o Rio 
de Janeiro com a burguesia 
contra os professores e o funcio¬ 
nalismo e apoiou Collor até o 
último momento, correm o ris¬ 
co de retrocederem de vez. 

E cada vez mais necessá¬ 
rio uma saída dos trabalhado¬ 
res com um programa que sus¬ 
penda o pagamento das dívi¬ 
das externa e interna, estatize o 


sistema financeiro, cancele as 
privatizações realizadas e faça 
reforma agrária nos latifúndi¬ 
os, sem indenizações e sob o 
controle dos trabalhadores. 

Lula e o PT têm que romper 
com o PDT e os partidos patro¬ 
nais. Esta frente eleitoral não 
soma, pelo contrário, diminui 
em consciência, em organiza¬ 
ção e em mobilização dos tra¬ 
balhadores, que, aliás, é o que 
pode mudar a vida de milhões 
de trabalhadores e da imensa 
camada mais pobre da popu¬ 
lação brasileira. (C.P.) 


Arquivo 



Brizola com Collor em 1991 


O amigo da ordem e de Collor 

Para falar de Brizola nada melhor que o próprio 
Brizola que mostrou sua verdadeira face de defensor da 
ordem em dois momentos cruciais de crises políticas no 
país: 

Durante as diretas-já no final do regime militar: 

“Devido a insensibilidade do governo, era obriga¬ 
do a estar com o povo, mas a melhor saída para o país 
seria o mandato tampão "(Folha de S. Paulo, 9/3/84). Em 
1984, quando a classe trabalhadora foi às ruas pelas 
diretas, ele foi o último governador da oposição a entrar 
na campanha depois de passar um bom tempo defen* 
dendo um mandato tampão para o general Figueiredo. 

Na crise de Collor em 1992 

"...tocar ali (no presidente Collor) é tocar num 
símbolo da legalidade constitucional" (Jornal do Brasil, 

5/7/92). 

"A CPI (do caso PC Farias) começou a se exceder, 
a incursionar em ações extra-constitucionaisf...) passam 
a fazer um sensacionalismo que acaba criando no país 
um estado de histeria, coloca o país no caminho do 
golpismo."(idem). 

Nesta época Brizola virou conselheiro de Collor, e 
durante um único mês chegou a ter três encontros com 
Collor quando declarou: "eu disse ao presidente que, se 
fosse eu iria despachar na própria TV. E iria mandar 
investigar os deputados acusadores" 

Ainda em julho de 1992 afirmava: "Acho que 
prestei meu serviço, colaborei bastante para esvaziar o 
balão sensacionalista e da histería"(0 Estado de São Paulo, 
12/7/92) 
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NACIONAL FHC acelera ataques contra trabalhadores 


PARLAMENTO 


Direitos trabalhistas 
estão na alça de mira 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

O Pacote lançado pelo 
governo no ano passa¬ 
do, remunerando, atra¬ 
vés do aumento dos 

_ juros, em mais U$ 20 

bilhões os especu¬ 
ladores, tinha o objeti¬ 
vo de jogar a crise sobre as costas 
dos trabalhadores garantindo as 
margens de lucro das grandes em¬ 
presas e os ganhos do sistema 
financeiro. 

É isso que FHC está fazendo e 
tem obtido vitórias, principalmen¬ 
te, no terreno da flexibilização da 
legislação trabalhista. Foi aprovado 
o contrato temporário de trabalho 
e, com a ajuda inestimável das 
direções sindicais, a burguesia está 
impondo a retirada de conquistas e 
direitos: a Força Sindical fechou 
acordo e entrou em campanha pela 
redução da jornada com redução 
dos salários e em favor do contrato 
temporário. Depois, veio o tremen¬ 
do gol contra feito pela direção do 
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 
com o acordo da Volks. 


Com esse 
acordo como 
parâmetro, as 
empresas estão 
não só demitin¬ 
do, como apre¬ 
sentando pautas 
de “redução de 
custos” aos sindi¬ 
catos, procuran¬ 
do negociar em¬ 
presa a empresa 
a retirada de di¬ 
reitos. O Sindica¬ 
to Nacional das 
Montadoras quer 
retirar 57 cláusu¬ 
las da convenção 
coletiva da cate¬ 
goria. Além dis¬ 
so, o governo quer fechar a Refor¬ 
ma Administrativa e votar até 12 de 
fevereiro a Reforma da Previdência 
e acelerar as privatizações dos se¬ 
tores mais lucrativos ainda neste 
semestre. 

É certo que os ventos que 
continuam soprando da crise asiá¬ 
tica podem levar os planos de FHC 
de roldão com pacote e tudo. No 
entanto, o acordo da Volks abortou 


um processo de mobilização que 
poderia colocar a classe operária 
no centro e na vanguarda da resis¬ 
tência e da luta contra o desempre¬ 
go e as Reformas de FHC. 

É preciso inverter a lógica que 
norteou esse acordo. É preciso 
retomar a resistência e começar 
desde já pela mobilização para 
derrotar as reformas da Previdência 
e a Administrativa. 


Flexibilizar a legislação 
não garante emprego 


Segundo dados do Dieese/ 
Seade, que pesquisa regularmente 
seis regiões metropolitanas do país, 
o desemprego praticamente do¬ 
brou de 1990 para cá. Só na região 
metropolitana de São Paulo há 16,2% 
da população economicamente ati¬ 
va desempregada. Em Salvador, o 
índice atinge 22%. Em Brasília 18%. 

Como não dá mais para tapar 
o sol do desemprego com a penei¬ 
ra, o governo e a patronal tentam 
botar a culpa na suposta legislação 
trabalhista “atrasada” e “rígida”. A 
burguesia brada que o custo da mão 
de obra no Brasil é muito elevado, 


que a carga tributária e os encargos 
sociais são desproporcionais. E cla¬ 
mam pela flexibilização total da 
legislação trabalhista: corte de di¬ 
reitos e encargos sociais. 

Dessa forma, o contrato tem¬ 
porário de trabalho, aprovado pelo 
Congresso, foi apresentado pelo 
governo como sinônimo de 
“modernidade” e como gerador de 
empregos. 

Mas o mercado de trabalho 
brasileiro é um dos mais flexíveis 
do mundo. Desde a ditadura militar 
vem se flexibilizando a legislação 
trabalhista, de modo a facilitar as 


demissões e com elas as contratações 
por salários mais baixos. Tanto é 
assim que a rotatividade de mão de 
obra no Brasil é uma das mais altas 
do planeta: 37,1%, segundo dados 
do PNAD/IBGE-95. 

Também é uma tremenda 
mentira que o custo da mão de obra 
no Brasil é elevado. Basta compa¬ 
rar com o resto do mundo. O 
trabalhador brasileiro recebe por 
hora trabalhada cerca de 10% do 
que recebe um trabalhador alemão. 

O contrato temporário não vai 
gerar emprego. É só ver a experiên¬ 
cia dos países que adotaram o con¬ 
trato temporário: na Argentina, por 
exemplo, o desemprego entre 1990 
e 1996 aumentou de 3,6% para 21. 

A própria Confederação Naci¬ 
onal da Indústria admite que o 
contrato temporário não vai gerar 
empregos. E a Fiesp confessa que 
a onda de demissões vai continuar 
nos próximos meses.. 

A flexibilização da legislação 
trabalhista, portanto, não vai gerar 
um único emprego. Ela vai é garan¬ 
tir e aumentar as margens de lucro 
das empresas, às custas do aumento 
do ritmo de trabalho, da retirada de 
direitos e conquistas sociais e do 
rebaixamento do salário (direto e 
indireto). (M.F.) 


E 


que é o contrato temporário 


A nova lei do governo FHC permite que empresas com até 50 empre¬ 
gados podem contratar temporariamente até 50% do total de funcioná¬ 
rios. Empresas com até 199 empregados, até 35% e acima de 200 
trabalhadores, até 20%; 


A alíquota de FGTS paga pela empresa cai de 8% para 2%; 


As empresas não precisam pagar a multa de 40% do FGTS e o aviso 
prévio para os trabalhadores contratados em regime temporário; 


As empresas pagarão pela metade suas contribuições e encargos sociais 
em relação aos contratados temporariamente; 


Sérgio Koei 

0 recado de 
Lindberg 

Coros 

companheiros, f 

A partir desta edição estarei 
sempre me comunicando com 
vocês com objetivo de deixá- 
los informados acerca das 
minhas atividades na Câmara 
dos Deputados. 

Durante estes quatro meses 
estivemos procurando colocar 
nosso mandato a serviço da 
luta dos trabalhadores e da 
juventude, sempre 
denunciando os ataques 
neoliberais. 

Nos negamos a participar 
da votação da Reforma 
Administrativa na Câmara e, 
mais ainda, fizemos um 
chamado a todos os deputados 
do Bloco de Oposição (PT, 
PCdoB e PDT) a se retirarem do 
Plenário e se incorporarem ao 
ato da CUT contra as reformas 
que se realizou em Brasília. 
Confusos e, a princípio, 
indecisos, a maioria deles 
atendeu nosso chamado e 
realizamos um grande ato 
junto aos trabalhadores. 



Tubarões do ensino 

Estivemos também na 
"cola" dos tubarões do ensino 
quando do anúncio do 
aumento das mensalidades 
escolares no início de 1998. 
Denunciamos tais aumentos 
como ilegais, propusemos 
ações judiciais e divulgamos 
nosso "disk-mensalidade", 
ocasião em que recebemos, 
em nosso gabinete, uma 
infinidade de denúncias de 
pais e alunos contra aumentos 
abusivos. 

Ação no STF 

Em Angra dos Reis, no 
estado do Rio de Janeiro, 
participamos das 
mobilizações da peãozada 
que conseguiram reverter as 
demissões no setor 
metalúrgico. E, por falar em 
desemprego, recentemente 
protocolamos, junto ao STF, 
uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, proposta 
por nossos companheiros de 
Minas Gerais, contra a nova lei 
aprovada no Senado que trata 
do "contrato temporário" de 
trabalho. 

Tenho certeza absoluta que 
não pararemos por aí. A luta 
continua e nosso mandato, 
que está a serviço dela, 
também. Na próxima edição 
do Opinião Socialista tem 
mais. Caso queiram entrar em 
contato é só ligar para nosso 
gabinete em Brasília no 
telefone (061) 318-5480. Um 
abraço! 


Opinião Socialista 
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NACIONAL 


Acordo da Volks foi 
um tremendo gol contra 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

acordo feito pelo Sin¬ 
dicato dos Metalúr¬ 
gicos de São Bernardo 
e também pelo de 
Taubaté com a 
Volkswagen foi uma 
clara vitória da em¬ 
presa e do governo e uma der¬ 
rota dos trabalhadores. Pior, uma 
derrota sem luta. E, pior ainda, 
uma derrota que o sindicato apre¬ 
senta para o conjunto dos traba¬ 
lhadores como vitória. 

A diretoria da Volks está 
exultante. Diz ela em boletim 
interno: “ Uma negociação de alto 
nível que permitiu a construção 
de acordo inédito e de vital im¬ 
portância para o futuro de to¬ 
dos. Trata-se de um exemplo 
para o país: o diálogo é o melhor 
caminho para se buscar as me¬ 
lhores saídas". Não é para menos 
a alegria da empresa, ela conse¬ 
guiu (depois de colocar o bode 
das 10 mil demissões) fechar 
4.062 postos de trabalho, sendo 
que 2.978 aderiram ao “Progra¬ 
ma de Demissões Voluntárias” e 
o restante vai ser demitido com- 
pulsoriamente. Reduziu pela me¬ 


tade o valor da 
hora extra. Redu¬ 
ziu o adicional 
noturno de 30% 
para 25%, au¬ 
mentou em 60% 
o desconto men¬ 
sal do serviço de 
transporte e au¬ 
mentou também 
o preço da ali¬ 
mentação. 

Criou o “ban¬ 
co de dias”, 
flexibilizando ain¬ 
da mais a jornada: 
por exemplo, os 
metalúrgicos tra¬ 
balharão quatro 
dias por semana 
(32 horas) agora, 
quando a produ¬ 
ção aumentar tra¬ 
balharão seis dias por semana (48 
horas). Mudou o regime de turnos 
de trabalho para o regime de 6 
dias. A parcela do 13 a que deveria 
ser paga em fevereiro só será 
paga em junho. Flexibilizou a mão 
de obra, as pausas coletivas para 
lanche passam a ser individuais, 
sem interrupção da produção. E 
também diminuiu a PLR (partici¬ 
pação nos lucros e resultados) de 


Ornued Alves 



MÍik . 

mdicalistas abraçam executivos 



olks apôs acordo 


R$ 2.650 a R$ 3 mil para R$ 2.100 
a R$ 2.800. 

Os funcionários vão perder 
8% da sua remuneração anual. 
Em média, cada funcionário per¬ 
derá R$ 104 por mês. A Volks 
economizará R$ 50 milhões com 
a folha de pagamento este ano e 
R$ 200 milhões no ano que vem. 

Um gol contra, e de placa, a 
favor da patronal. 


Estratégia beneficia 
os capitalistas 


■ 


Muitas vezes, uma determi¬ 
nada relação de forças pode fa¬ 
zer o sindicato assinar um acor¬ 
do ruim. No caso da Volks, o que 
ocorreu é que o sindicato não 
apostou na mobilização. Rejeitar 
a redução da jornada com redu¬ 
ção salarial foi um passo impor¬ 
tante. Ao mesmo tempo, a mani¬ 
festação dos metalúrgicos do 
ABC em dezem¬ 
bro demonstrou 
que havia con¬ 
dições de mo¬ 
bilização. A di¬ 
retoria do sin¬ 
dicato, entretan¬ 
to, prosseguiu 

negociando com a empresa du¬ 
rante as férias coletivas e, mal os 
trabalhadores voltaram, o sindi¬ 
cato já apresentou o acordo e 
defendeu sua assinatura. 

Havia condições de prosse¬ 
guir com a mobilização, buscar 
unificá-la com a Ford e demais 
empresas, fazer novos atos e 


Articulação se adapta 
aos planos e limites 
da reestruturação 


paralisações como a de dezem¬ 
bro, chamar os desempregados, 
os sem-terra e outras categorias 
a apoiarem a luta contra as de¬ 
missões, o desemprego e o con¬ 
trato temporário. Era possível 
estender a campanha pela redu¬ 
ção da jornada sem reduçào dos 
salários, exigindo que as em¬ 
presas diminuíssem seus lucros, 
bem como aler¬ 
tando também 
contra a Refor¬ 
ma da Previdên¬ 
cia. 

Se esse ti¬ 
vesse sido o ca¬ 
minho trilhado, o 
governo e a patronal estariam 
com muito mais problemas, a 
classe trabalhadora estaria mais 
moralizada e o resultado poderia 
ser outro também na Volks. Na 
pior das hipóteses, se ao final 
com toda a mobilização possí¬ 
vel, não conseguíssemos um 
acordo pelo menos melhor que 


esse na Volks, teríamos com 
certeza desgastado o governo e 
acumulado forças. 

Mas a estratégia que norteia 
a Articulação — corrente majori¬ 
tária no Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC — não é a 
derrota da globalização imperia¬ 
lista, da patronal e dos planos de 
reestruturação produtiva. O que 
busca a diretoria do sindicato é 
a chamada parceria conflitiva e 
a negociação permanente. Essa 
estratégia leva a negociar miga¬ 
lhas no varejo, nos marcos de 
aceitar os planos da patronal no 
atacado para aumentar a 
competitividade. Nessa lógica de 
ir abrindo mão dos direitos, não 
se preserva o emprego, como 
bem demonstram os acordos 
passados da Câmara Setorial, 
onde se reduziu impostos para 
as montadoras, a produção e os 
lucros da patronal cresceram, 
mas o nível de emprego não se 
manteve. (M.F.) 


Sindicato negocia 
com FHC 

No afã de ressuscitar as 
Câmaras Setoriais, Luiz Mari¬ 
nho foi reunir-se com FHC, 
depois do governo ter apro¬ 
vado o contrato temporário, 
depois desse acordo vergo¬ 
nhoso da Volks, depois do 
presidente dizer que vai apro¬ 
fundar ainda mais a Reforma 
Trabalhista. E foi lá propor 
redução de impostos para as 
montadoras, incentivos fiscais 
para as exportações, revisão 
dos juros. Ou seja, pratica¬ 
mente a pauta da patronal. 

Saiu dizendo que a reu¬ 
nião foi positiva porque "con¬ 
seguimos abrir um canal de 
comunicação com o governo. 
Agora esperamos que ele faça 
a sua parte" (Tribuna Meta¬ 
lúrgica 23/1/98). FHC, por 
sua vez, declarou: "O acordo 
de vocês com a Volkswagen 
foi muito importante para o 
Brasil" (idem). 

No momento em que o 
governo está na maior ofen¬ 
siva, o presidente do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos do ABC 
quer passar a idéia de que é 
possível buscar soluções co¬ 
muns. Pior, em acordo com o 
sindicato, FHC vai criar um 
grupo de trabalho com a par¬ 
ticipação dos ministérios do 
Trabalho, Fazenda e Indús¬ 
tria e das centrais sindicais 
para discutir "alternativas 
para retomar o crescimento 
das taxas de emprego". Ima¬ 
ginem as soluções de tal gru¬ 
po! (M.F.) 
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Por uma nova 
estratégia 


Não é possível lutar de forma 
conseqüente e eficiente contra o 
desemprego e por assegurar os 
direitos trabalhistas em parceria 
com os empresários e com o go¬ 
verno. Pelo contrário, trilhando 
esse caminho perderemos mais e 
mais direitos e assistiremos o au¬ 
mento constante do desemprego.. 

No caso da diretoria do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos do ABC, por 
exemplo, eles debitam o desem¬ 
prego principalmente ao grande 
vilão: juros e recessão. Eles defen¬ 
dem a tese de que a solução para 
o desemprego é a redução da taxa 
de juros, a isenção de impostos 
para as fábricas e o crescimento 
econômico. Tanto é, que há dois 
anos fizeram uma campanha com 
a Fiesp e com os empresários que 
estavam demitindo pedindo a que¬ 
da nas taxas de juros. 

Evidentemente que ninguém 
pode defender altas taxas de juros. 
Porém é uma tremenda ilusão acre¬ 
ditar que para os capitalistas cresci¬ 
mento econômico significa queda 
substancial do desemprego e au¬ 
mento do nível de vida dos trabalha¬ 
dores. Se fosse assim, a patronal 
contrataria gente todos os dias, au¬ 
mentaria todos os dias o salário, 
haveria pleno emprego e o capita¬ 
lismo seria o reino dos céus na terra. 

Acontece que a economia 
capitalista não funciona assim. Ela 
se move pelo lucro e o lucro é a 
diferença do que é pago de salário 
ao trabalhador, do valor daquilo 


que ele produziu. Ou seja ele 
produz muito mais do que aquilo 
que ele recebe e esse mais vai 
engordar os bolsos do capitalista. 
Se o trabalhador conquista aumen¬ 
to real de salário mantendo a mesma 
produtividade, a margem de lucro 
do capitalista diminui. É por isso 
que a patronal não aceita redução 
da jornada sem redução salarial, a 
não ser com flexibilização da 
mesma e com demissões ou sem 
novas contratações. É por isso que 
ela quer aumento do ritmo de 
trabalho, mais produtividade, me¬ 
nos salário. E é por isso também 
que ela quer que os trabalhadores 
se dividam e entrem na guerra 
empresa contra empresa pela dis¬ 
puta de mercado. 

.A luta contra o desemprego 
exige unir o time dos trabalhado¬ 
res contra os patrões, para levan¬ 
tar as reivindicações da nossa clas¬ 
se e forçar que seja a patronal a 
abrir mão dos seus lucros e não os 
trabalhadores a abrirem mão de 
direitos e ainda por cima amargan¬ 
do demissões constantes e a per¬ 
manente ameaça do facão sobre 
nossas cabeças. 

Se não for derrotado o projeto 
da patronal e do governo, os tra¬ 
balhadores ficarão cada vez pior. 
Por isso é hora de unir os trabalha¬ 
dores, os desempregados, os sem- 
terra e botar na rua uma verdadeira 
campanha pelo emprego e em 
defesa dos direitos sociais e traba¬ 
lhistas. (M.F.) 




A Volkswagen do Brasil a o» 
empregados, representado» 
pelos Sindicato» dos 
Metalúrgico» do ABC e rleTaubate, 
assinaram acordo para evitar 
demissão em massa e garantir 
investimentos em novos produtos. 

A companhia devera inveaiir cerca 
de R$ 3.5 bilhóes nos próximos 
cinctJ anos. 

As negociações resultaram no 
programa de demissões voluntárias, 
na crioçáo do Banco de Dias o na 
reformulação de alguns pontos da política de remuneração o 
benefícios, que proporcionarão a redução de custos pretendida para qu« 
a companhia possa enfrentar as dificuldades do momento e> aumentar a 
competitividade. O acordo foi a»«inada pelo prwudent*? «Ja Volkswagen 
do Brasil, Herbert Dernel. diretores da companhia preArôentea dos 
sindicato» e representantes dos empregado ò 


/ lu r\ífiitntc prtr 1 Wtnfntnd Vnhlnnd tdiretor de 

I <rt «■ i uiatr* nu I 'irporatiM da lirfttwwjfr/r do H 
Umurt Jorx* Jr KH r tu »iorpom 

II. rbeti lkm<t pt. tufolttX Hnnnho iprnidrnle d» 
«fm Wí lultiftUo' Jo \Bi 1. Sntómv bjduanla 
(Hivrirc tpn-ujettlr d.< Sinduaut d<n Slrtulurgica * it Tm 
r > tmando Todett Pertz 1 diretor de Kff) 


Um acordo 
de parceiros 

O s smdicatos de São Bernardo e de 
Taubate e 3 Volkswagen do B'»;* 
acabam 00 assinar urn vorrtada.ro 
acordo entra parceiros. 0 quw leré um es 

pecto bastante pos t vo na vida da com- 
pafta. Sem duvida um exempio para to¬ 
dos. esse acordo trará as conõrçôes ne- 
cessértas paia aumonta' a compatifivicfo- 
de e permitir finuras adaptações 3 mo¬ 
mentos dificftrs de retraçàõ de vendas e 
de queda na produção 
AJém do acordo om ta mesme. o preçi- 
50 ressaltar 0 alto rivel em que ocorreram 
es negooeçóes. em todos os morneme* 


melhorai e aumentar a produtividade e 
competitividade 

Foram dcusnas de horas de teu'iíôes, 
que começaram eínds em ctezemtnc e 
avençaram peias ferias de Naai e de Ano 
Novo. Fssa dedcaçAc rtoa sindicatos e da 
companhia de. sen', descanso, procurar 
chegar a um optativo comum, mosimsse 
nedace cum que tortos encararam a drftol 
missão que estava â nossa frente 

Com ewe acordo, conseyuitemos tra 
zer novos investimentos para moderni¬ 
zar nessas fébncas. especulmenfe a An- 
chieta 

Mas. apesa* de tudo lambem e ne¬ 
cessário krmhar 0 acorde náo r«o»ve 
todos 05 nossos problemas. Ror «ao 
precisamos continuar irabaíhandc duro 
cara rrettonr cdhttnuamente a quaiidoda 


Sindicalistas elogia 


0 acorrlc g»fa**T3 sm: - 
do Sindicato aos Mera*.' 
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Foc simile do Jornalda Volkswagen 
mo o acordo e 


\im um;. 

que elogiou com entusias- 
a atitude dos sindicalistas 



Um programa contra 
o desemprego 


Nós afirmamos que há uma 
alternativa para acabar com o 
desemprego e esta passa por 
fazer com que os patrões, as 
grandes empresas e bancos e o 
latifúndio paguem o preço da 
crise. 

Para criar postos de traba¬ 
lho, em primeiro lugar, é preci¬ 
so reduzir a jornada sem reduzir 
salário e sem flexibilização da 
jornada; em segundo lugar, é 
preciso fazer a Reforma Agrá¬ 
ria, em terceiro lugar o governo 
deve garantir um plano de obras 
públicas: construção de casas 
populares, escolas, hospitais e 
garantir verbas para a saúde e 
educação públicas e não só 
garantir a estabilidade do fun¬ 
cionalismo público, como abrir 
concurso para a contratação de 
médicos, professores, etc, de 
modo a garantir atendimento e 
melhor serviço público para os 
trabalhadores e para a popula¬ 
ção pobre e explorada. 

Defendemos e exigimos 
também, de imediato, a exten¬ 
são do seguro desemprego de 
ó meses para um ano, a isenção 
de impostos e taxas (água, luz, 
IPTU, etc) e passe livre para os 
desempregados, bem como a 
garantia de cesta básica para 
os mesmos. 

Os grandes empresários 
estão lucrando bilhões. A pró¬ 
pria Volks, confessa em seu jor¬ 
nal interno deste mês, que a 
empresa bateu recorde de ven¬ 
das em 1997, que estas cresce¬ 
ram 6,1% em relação a 1996. 
Os banqueiros internacionais e 
nacionais então, nem falar. 


É preciso tomar medidas 
estruturais para acabar com esta 
orgia de lucros sobre a superex- 
ploração dos trabalhadores. 
Nós propomos: 

— Não pagamento da dí¬ 
vida externa, que só no ano pas¬ 
sado entre juros e pagamento 
de parcelas da mesma, levou 
do Brasil U$ 37 bilhões (mais 
da metade das reservas em dó¬ 
lar que tem o país em mãos do 
Banco Central) e neste ano, se¬ 
gundo previsões do governo, 
deverá levar mais de U$ 34 bi¬ 
lhões. Suspensão do pagamen¬ 
to da dívida interna aos gran¬ 
des banqueiros e empresários, 
o pagamento dos juros de agi¬ 
ota destas duas dívidas são os 
responsáveis pelo déficit públi¬ 
co; 

— Proibição da remessa de 
lucros das multinacionais para 
o exterior; 

— Estatização, sem indeni¬ 
zação, de todo o sistema finan¬ 
ceiro, sob controle dos traba¬ 
lhadores. Essa é a única forma 
de evitar fuga de dólares para o 
exterior, derrubar a taxa de ju¬ 
ros e garantir crédito barato 
para o pequeno agricultor, para 
os assentamentos dos sem-ter- 
ras, para o pequeno empresá¬ 
rio e para financiar um amplo 
plano de moradia popular e de 
obras públicas e sociais; 

— Imposto fortemente pro¬ 
gressivo. Sobretaxação das 
grandes fortunas e dos lucros 
das grandes empresas;. 

— Anulação de todas as pri¬ 
vatizações, colocar as estatais sob 
controle dos trabalhadores. 
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ENTREVISTA Ronaldo Moreno,funcionário da Light 


LUTAS 


Light privatizada 
deixa Rio no (aos 



♦ A Light privatizada 


Demissões 

4.500 (de 11.300 funcionários para 6.800) 

Tarifas 

11,8% de aumento em 1997 (inflação 7,4% no ano) 

Lucro líquido 

R$ 173,293 milhões (1996), R$ 300 milhões 
(1997)* 


* estimativa 

fonte: Sindicato dos Urbanitários do RJ e Gazeta Mercantil, Balanço 
Anual 1997 


esde que a Light foi 
privatizada em maio 
de 1996, a distribui¬ 
ção de energia elétri¬ 
ca na segunda maior 
região metropolitana 
do país beira ao colap¬ 
so. As panes e blecautes já não 
atingem apenas as regiões mais 
pobres do Rio de Janeiro, estão 
generalizadas. Para nos falar des¬ 
ta situação, o Opinião Socialista 
entrevistou Ronaldo Moreno, fun¬ 
cionário da Light há 12 anos, dire¬ 
tor do Sindicato dos Urbanitários 
do Rio de Janeiro e também mili¬ 
tante do PSTU. 

Opinião Socialista — O que 
aconteceu com a Light depois 
da privatização? 

Moreno —Tanto do ponto de 
vista dos funcionários como da 
população os danos foram muito 
graves. As demissões de funcioná¬ 
rios chegaram a 4.500. A pressão 
sobre os trabalhadores ficou muito 
forte e com isso houve um aumento 
do índice de acidentes com funcio¬ 
nários e alguns deles foram fatais. 
De 11.300 trabalhadores, antes da 
privatização, ficaram por volta de 
7 mil e com um excesso de jornada 
absurdo. Por exemplo, no setor de 
emergência chega-se a trabalhar 
16 horas por dia. 

Opinião Socialista — E 
quais os danos sobre a popula¬ 
ção? 

Moreno — Uma queda de 
qualidade assustadora nos servi¬ 
ços. Há locais, como Belfort Roxo 
na Baixada Fluminense, que che¬ 
gam a ficar 48 horas sem luz. 
Houve regiões inteiras que fica¬ 
ram sem luz no Natal. E os proble¬ 
mas não se resumem mais às regi¬ 
ões mais pobres e carentes, como 
os subúrbios, morros e a Baixada; 
o problema está generalizado. São 
frequentes as panes e falta de 
energia no centro e em bairros da 
zona sul. 


Opinião 
Socialista — 

Quais as causas 
desta queda 
nos serviços 
da Light? 

Opinião Socialista — São 
basicamente conseqüências da 
privatização. Fundamentalmente 
a falta de funcionários. E não é 
apenas um problema numérico é 
qualitativo também, pois a Light 
demitiu milhares de funcionários 
qualificados, técnicos. E leva tem¬ 
po para formar um bom técnico. 

Opinião Socialista — E a 
tarifa? Houve aumento? 

Moreno — Sim, a tarifa de 
energia elétrica aumentou 11,8% 
em 1997 contra uma inflação de 


7,4% no Rio, segundo o IGP-M. Os 
lucros da Light também. Eles estão 
estimados na casa de R$ 300 mi¬ 
lhões em 1997. É a lógica dos seus 
novos donos, o grupo francês EDF 
que tem a presidência da Light 
(ironicamente é a estatal francesa 
de energia elétrica), dois grupos 
norte-americanos e a CSN. 

Opinião Socialista — Como 
a população tem reagido a esta 
situação no Rio? 

Moreno — Com bastante 
hostilidade contra a Light, que 
muitas vezes se volta contra os 
funcionários da 
empresa, especi¬ 
almente os do se¬ 
tor de emergên¬ 
cia. Há casos de 
funcionários que 
são ameaçados 
com revólver na 
cara. Há também o que chamamos 
aqui de “seqüestro” de trabalhado¬ 
res da empresa, é quando a popu¬ 
lação retém os funcionários no 
local que há um problema grave e 
só os liberam quando o problema 
é resolvido. 

Opinião Socialista — E 
como o sindicato está lidando 
com esta situação? 

Moreno — Além de denunci¬ 
ar a direção da Light na imprensa, 
estamos fazendo reuniões e atos 
com os moradores e comerciantes 


nas regiões mais carentes para 
denunciar as verdadeiras razões 
deste caos. Estamos fazendo com a 
população uma campanha que, em 
primeiro lugar, exija a fiscalização 
sobre a Light dos órgãos responsá¬ 
veis, no caso, a Agência Nacional 
de Energia Elétrica. 

Além disso, o sindicato quer a 
cassação da concessão e a 
reestatização da Light sob o contro¬ 
le dos trabalhadores e da popula¬ 
ção. Ou seja, estamos indo aos 
bairros e subúrbios explicar que é 
por causa da privatização que os 
serviços pioraram. 

Opinião Socialista — Por 
último, queria que você falas¬ 
se sobre como está a organiza¬ 
ção da categoria? 

Moreno — Acho que a Light 
é um exemplo para quem pensa 
que empresa privatizada não tem 
mais condições de lutar por lon¬ 
gos anos. Nós realizamos uma 
campanha salarial no final de 1997. 
Estávamos com uma greve prepa¬ 
rada e a empresa recuou nas ne¬ 
gociações e conseguimos um bom 
acordo. Conseguimos manter os 
60 delegados sindicais com esta¬ 
bilidade e a liberação dos direto¬ 
res do sindicato. Mantivemos con¬ 
quistas e conseguimos um PL (Par¬ 
ticipação nos Lucros) em 1997 
que deu, na média, R$ 3 mil para 
cada funcionário sem estar condi¬ 
cionado a resultados. 


A partir desta edição, o 
Opinião Socialista terá este 
espaço fixo dedicado a divulgar 
o maior número possível de 
lutas dos trabalhadores de todo 
o país. Se você tem informações 
sobre as lutas de sua fábrica, 
cidade, escola; escreva para o 
jornal (Rua Jorge Tibiriça, 238 
— São Paulo-SP — CEP04126- 
000), ou mande seu fax: (011) 
549-9699 ou 575-6093. 

Continua impasse 
na Nordon 

Os trabalhadores da Nordon, 
metalúrgica localizada em 
Santo André, no ABC paulista, 
estão acampados dentro da 
fábrica desde o dia 2 de 
dezembro. Eles reivindicam que 
a empresa faça o acerto da 
recisão de contrato de 554 
trabalhadores demitidos entre 
julho e novembro do ano passa¬ 
do e defina a situação dos 130 
funcionários que permanecem 
na empresa. Até o fechamento 
desta edição não havia sido 
divulgado o resultado de uma 
nova rodada de negociações 
entre os acionistas da empresa, 
representados pelo banco 
Bradesco; o BNDES e o Sindica¬ 
to dos Metalúrgicos do ABC. 

Ocupações em Mato 
Grosso do Sul 

No final de dezembro do ano 
passado, os trabalhadores sem- 
terra, coordenados pelo MST e 
sindicatos da região, reiniciaram 
as ocupações de terra no Estado 
de Mato Grosso do Sul. Em 26 
de janeiro, 600 famílias ocupar¬ 
am a Fazenda Guaxupé, no 
município de Nioaque, onde 
também se encontram 244 
famílias despejadas recente¬ 
mente da Fazenda Morro Azul. 

Há cerca de 7 mil famílias 
acampadas em 21 municípios 
do Estado, um dos principais 
focos de luta pela terra no Brasil. 

Aposentados fazem 
ato em Brasília 

Em 21 de janeiro último, dia 
do aposentado, cerca de 600 
pessoas realizaram em Brasília 
o primeiro ato de peso deste 
ano contra a Reforma da Previ¬ 
dência. A manifestação aconte¬ 
ceu na rampa do Palácio do 
Planalto, com a participação de 
aposentados, sindicalistas e 
alguns parlamentares de es¬ 
querda; e "irritou" o presidente 
Fernando Henrique Cardoso. No 
mesmo dia, durante a sessão 
plenária da Câmara dos Depu¬ 
tados em homenagem aos 
aposentados, ocorreram protes¬ 
tos contra as mudanças na 
Previdência e a favor do au¬ 
mento do salário mínimo. 



"Tarifas de energia 
aumentaram. Os lucros 
da empresa também" 
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SA 0 PAULO Prefeitura malufista está sob ameaça de intervenção INTERNET 


Maluf e Pitta desviaram 
verbas da Eduracão 


Marlene Ferreiro 



Protestos contra desvios na Educação começaram na gestão Maluf 


Rosa B. Palmino, 

Secretária-geral do Sindicato dos 
Professores Municipais de SP 

Constituição Federal de¬ 
termina que os estados 
e municípios devem 
aplicar no mínimo 25% 
_ de determinados impos¬ 
tos na Educação. A Lei 
Orgânica do Município 
de São Paulo fixou o percentual de 
30%. Durante sua gestão, Paulo 
Maluf e seu fiel escudeiro, Celso 
Pitta, não cumpriram esses disposi¬ 
tivos legais, desviando as verbas da 
Educação. 

Diante da enxurrada de de¬ 
núncias e da necessidade de apro¬ 
var as contas da gestão de Maluf, o 
prefeito Celso Pitta foi obrigado a 
reconhecer a dívida, enviar projeto 
de lei à Câmara propondo o paga¬ 
mento parcelado até o ano 2000. 

A bancada governista tratou 
logo de aprovar a lei e o Tribunal 
de Contas aprovou as contas de 
Maluf. Resolvida esta questão, Pitta 
continuou cometendo os mesmos 
desvios em 1997 e atrasando o 
repasse das parcelas da dívida. 

No mês de outubro, Pitta apre¬ 
sentou novo projeto de lei à Câmara 
Municipal propondo a redução das 
verbas para a Educação de 30% 
para 25% com efeito retroativo a 
janeiro de 1997, alegando dificul¬ 
dades orçamentárias e que... não 
tinha onde gastar tanto dinheiro 
com a Educação. Até a bancada 
governista ficou constrangida com 
o descaramento e diante da resis¬ 


tência o prefeito foi obrigado a 
retirar o projeto. 

Mas Pitta aplicou outro golpe 
no final de dezembro: enviou novo 
projeto de lei à Câmara Municipal 
cancelando a lei que parcelou o 
pagamento da dívida até o ano 
2000 e propondo que o pagamento 
fosse iniciado no ano 2002. 

Apesar do início das férias 
escolares o Sindicato dos Professo¬ 
res conseguiu forçar a realização 
de audiências públicas em cumpri¬ 
mento ao Regimento da Câmara 
Municipal. As audiências foram 
convocadas de forma irregular o 
que permitiu ao Sindicato e a ban¬ 
cada de oposição impetrar manda¬ 
do de segurança suspendendo a 
votação. A liminar foi concedida e 
ignorada pelo presidente da Câma¬ 
ra e pelo prefeito. No dia 28 de 


dezembro, um domingo, a Câmara 
votou a lei e o prefeito a sancionou 
no mesmo dia. 

O Sindicato e a bancada de 
oposição da Câmara entraram com 
representação junto ao Ministério 
Público Estadual solicitando inter¬ 
venção no município. A represen¬ 
tação foi acolhida pela Procurado¬ 
ria e agora o Tribunal de Justiça 
deve votar pela intervenção ou não 
no município. 

Os resultados obtidos até ago¬ 
ra são uma vitória importante do 
movimento. Mas é preciso que os 
trabalhadores da Educação e a po¬ 
pulação exijam o pagamento ime¬ 
diato da dívida, a aplicação do 
dinheiro na melhoria das escolas e 
dos salários dos trabalhadores da 
Educação Municipal e o afastamen¬ 
to do prefeito. 



PSTU renova diretórios 


Ricardo Barbosa, 
de Brasília 

De acordo com o que exige a 
nova Lei Eleitoral, o PSTU iniciou o 
ano de 1998 com uma difícil tarefa: 
renovar os mandatos de seus 
diretórios municipais, regionais e 
nacional. Para tal era necessário a 
realização de convenções em, apro¬ 
ximadamente, 170 municípios de 
11 estados do país onde consegui¬ 
mos atingir as exigências legais 
para nos legalizarmos ainda no ano 
de 1995. 

Vários companheiros, de di¬ 
versos estados, optaram por passar 
suas “férias” em locais distantes de 
suas casas e, inclusive, muito longe 
das praias onde se costuma passar 
as tâo esperadas “férias de verão” 
como foi o caso dos que se deslo¬ 
caram para Rondônia, Mato Grosso 
do Sul ou Brasília no esforço mili¬ 


tante para ajudar na preparação e 
realização das convenções. Foi uma 
reedição em menor escala das “bri¬ 
gadas” de 1995, que foram funda¬ 
mentais para garantir a legalidade 
do PSTU. 

Mas, no final das contas, a 
tarefa foi devidamente cumprida. 
As convenções municipais foram 
realizadas onde foi necessário e, no 
próximo dia 15 de fevereiro, esta¬ 
remos realizando nossas conven¬ 
ções regionais, que elegerão nos¬ 
sos delegados ao Congresso Naci¬ 
onal que realizaremos no dia 26 de 
abril. Vale destacar que fomos muitos 
bem recebidos nas cidades pelos 
nossos filiados. 

Porém, como em todas as 
tarefas difíceis, “nem tudo são 
flores”. Enfrentamos várias difi¬ 
culdades e, em muitas delas, 
aprendemos lições que devermos 
nos lembrar sempre. A principal 


delas é que nossa legalidade ad¬ 
quirida em 1995 é uma enorme 
vitória e que precisamos dar um 
atendimento mais cotidiano aos 
nossos milhares de filiados no 
país. Por exemplo, muitos dos 
nossos filiados nos reclamaram da 
falta de contatos mais permanen¬ 
tes e que, inclusive, se preocupa¬ 
vam com a discussão política que 
faz o PSTU no seu dia-a-dia (como 
nossa batalha contra os ataques de 
FUC, ou nossa tática eleitoral para 
derrotar a burguesia, entre outras 
preocupações). 

Doravante é seguir a luta 
como fizeram os nossos “briga¬ 
deiros” para manter e defender 
nossa legalidade. Parabéns e um 
forte abraço da Direção Nacional 
do PSTU a todos eles. É pela força 
de nossa militância que estamos 
seguros da manutenção da nossa 
legalidade. 


0 Partido e 
a Revolução (3 a parte) 

Waldo Melmerstein, 

de São Paulo 

Nesta nota concluiremos o 
apresentação do livro O 
Partido e a Revolução, de 
Nahuel Moreno, que está em 
sua íntegra na ho me page do 
PSTU na Internet 
(www. geocities.com/ 
CapitolHill/3375). 

Nos capítulos IV e V. Moreno 
traça um panorama das 
principais polêmicas que 
envolveram o Secretariado 
Unificado da 4 g Internacional, 
que congregava 80% dos 
trotskistas do mundo até 1979. 

E de particular interesse a 

trajetória de capitulação da 
corrente majoritária, dirigida 
por Ernest Mandei, aos PCs do 
mundo inteiro. Sua 
materialização organizativa foi 
a chamada tática do "entrismo 
sui-generis". 

Construção 

No capítulo VI, Moreno 
procura resgatar os 
ensinamentos de Lenin e Trotsky 
no terreno da construção 
partidária em contraposição à 
corrente mandelista. O centro 
da discussão é como o partido 
elabora a sua política: se a 
partir da vanguarda e seus 
interesses ou a partir das 
necessidades e do nível de 
consciência das massas. 
Lembremos que o 
ultraesquerdismo — 
guerrilheiro ou não — estava 
de moda nas décadas de 60 e 
70, como suposta alternativa 
ao reformismo dos PCs e PSs. 

Debate teórico 

No capítulo VII, Moreno trata 
sobre importantes discussões 
teóricas com Ernest Mandei, 
entre elas, se ainda continuava 
vigente a caracterização sobre 
a época imperialista como de 
decadência das forças 
produtivas da humanidade. A 
evolução da economia 
capitalista nos últimos 25 anos, 
não deixa dúvidas quanto à 
vigência destas caracterizações 
herdadas da 3 g Internacional. 

Por outro lado, há uma 
extensa discussão sobre a 
vigência da teoria da revolução 
permanente nos países 
imperialistas e atrasados, corno 
teoria chave para auxiliar na 
análise da realidade de cada 
país, à luz da situação mundial 
da luta de classes e do método 
de elaboração da política 
revolucionária esboçado no 
Programa de Transição. 

Por tudo isso, consideramos 
esse um livro fundamental para 
a formação teórico-política dos 
militantes revolucionários. 
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C U B_ Visita do Papa não fortaleceu a defesa da revolução cubana 


Uma santa aliança 
pela restauração 

Reuters 


Bernardo Nogueira, 

da redação 

T oda a imprensa brasi¬ 
leira e ocidental deu 
um grande destaque a 
visita do Papa João 
Paulo II a Cuba. O Papa 
foi saudado como o 
grande paladino da 
abertura política e da liberdade 
para o país. Ao mesmo tempo 
ganharam grande destaque suas 
declarações contra o 
neoliberalismo e o bloqueio eco¬ 
nômico à ilha. 

Será verdade que o objetivo 
da visita foi a luta pela liberdade 
em Cuba? Será que, como afirmam 
os órgãos de comunicação do 
Estado cubano, a visita do Papa é 
um dos acontecimentos mais sig¬ 
nificativos da recente história da 
Revolução Cubana e uma abertura 
de Cuba para o resto do mundo 
por meio do Vaticano? A visita do 
Papa e suas declarações fortale¬ 
cem a defesa da Revolução cuba¬ 
na, enfraquecem o governo dos 
Estados Unidos e o embargo eco¬ 
nômico ou, ao contrário, fortale¬ 
cem as forças reacionárias, o im¬ 
perialismo e o 
processo de res¬ 
tauração do ca¬ 
pitalismo? 

Fidel procu¬ 
rou construir uma 
imagem do Papa 
para o povo cu¬ 
bano, apresentando João Paulo II 
como um lutador anti-fascista na 
juventude e como um defensor da 
democracia no momento atual. 
Chegou a definir o Papa como 
“uma dor de cabeça para a 
hegemonia dos Estados Unidos”. 

Como culminação dessa polí¬ 
tica durante a visita, o governo 
cubano convocou todos os seus 
funcionários para comparecerem 
às missas rezadas pelo Papa, ga¬ 
rantindo o sucesso de público 
para todos os eventos. 

No entanto, os fatos desmen¬ 
tem completamente Fidel. Este 
Papa é possivelmente um dos 
mais reacionários e anti-comunis¬ 
tas da história recente da Igreja, já 
em si uma instituição marcada 
pelo reacionarismo. 

Se é assim por que Fidel 
convidou João Paulo 2® para ir a 
Cuba, chegando a pedir uma au¬ 
diência e comparecer pessoal¬ 
mente ao Vaticano no ano passa¬ 
do para formalizar o convite? 

Primeiro, é evidente o porquê 
do interesse do Papa na visita. A 
Igreja Católica saiu fortalecida de 
todos os pontos de vista. 
Politicamente porque apareceu 
como defensora da liberdade con¬ 
tra um governo ditatorial, aprovei¬ 
tando-se dos verdadeiros crimes 
políticos da burocracia castrista. Do 


ponto de vista da própria institui¬ 
ção conseguiu o fortalecimento da 
Igreja cubana. 

Do seu lado, Fidel está interes¬ 
sado num fortalecimento da igreja 
cubana para que esta cumpra o 
papel de canalizar a insatisfação 
popular contra seu governo. Fidel 
prefere que os insatisfeitos sejam 
dirigidos por uma instituição reaci¬ 
onária que apóia uma restauração 
do capitalismo através de reformas 
conduzidas pelo atual governo cu¬ 
bano, mas que está contra qualquer 
explosão revolucionária que derru¬ 
be Castro. 

Evidentemente Fidel também 
estava interessado em que o Papa 
falasse contra o embargo econômi¬ 
co num momento em que o gover¬ 
no americano procura manter o 
bloqueio. Estas declarações fortale¬ 
ceriam as relações de um setor do 
governo cubano com um setor do 
imperialismo, principalmente eu¬ 
ropeu. 

O Papa cumpriu este papel. 
Fez alusões ao embargo do gover¬ 
no dos Estados Unidos, classifican¬ 
do-o como manobras “injustas e 
eticamente inaceitáveis” mas sem 
citar o nome do país. 

Um elemen¬ 
to sugestivo é que 
o governo Clin- 
ton não se opôs à 
visita do Papa, ao 
contrário. Ofici¬ 
almente a consi¬ 
deraram “um 
evento importante e positivo”. O 
governo norte-americano facili¬ 
tou a ida de peregrinos e o envio 
de “bens humanitários” e de doa¬ 
ções em dinheiro da Igreja Cató¬ 
lica dos Estados Unidos. 

A explicação para esta política 
é que está crescendo o setor da 
burguesia norte-americana que 
defende o fim do embargo econô¬ 
mico à Cuba. Na sexta-feira, dia 1 6 , 
foi publicado um anúncio de pági¬ 
na inteira no Wall Street Journal, 
em forma de carta aberta a Clinton 
e aos líderes da oposição no Con¬ 
gresso americano, pedindo o fim 
do embargo. Este anúncio estava 
assinado por dezenas de entidades 
empresariais dos Estados Unidos. 

Todo este setor já chegou a 
conclusão que, na prática, o méto¬ 
do de acordos com Fidel é muito 
mais efetivo do que o embargo para 
avançar no processo de restauração 
capitalista. 

Assim fica claro o verdadeiro 
objetivo da visita papal. Tanto o 
Papa como o governo cubano e 
inclusive os Estados Unidos tem um 
grande ponto em comum: todos 
estão trabalhando pela restauração 
capitalista em Cuba. Mas a visita 
fortaleceu claramente a opção de 
promover a restauração sob o con¬ 
trole de Fidel e da burocracia 
castrista. 



?rno Clinton 
irou positiva 
do Papa 



Papa é porta-voz 
do anticomunismo 


Desde que assumiu o Pa¬ 
pado em 1979 João Paulo 
2 o vem se caracterizando por 
sua férrea campanha anti¬ 
comunista. Na sua chegada 
a Cuba ele fez questão de 
deixar isso bem claro quan¬ 
do perguntado sobre a im¬ 
portância da palavra revo¬ 
lução para os cubanos. " Essa 
palavra tanto serve para c/e¬ 
s/g nar a revolução de Cristo 
quanto a de Fidel e de Lênin. 
Ela tem dois significados di¬ 
ferentes: a primeira é o revo¬ 
lução do amor, enquanto a 
outra é a revolução do ódio , 
do vingança e das vítimas ". 
(O Estado de S.Paulo, 22/1/ 
98) 

Suas viagens se carac¬ 
terizaram em geral por esta¬ 
rem dirigidas aos centros da 
luta de classes no mundo e 


sempre se colocando ao ser¬ 
viço das potências imperia¬ 
listas e contra a luta popu¬ 
lar. Foi assim quando da sua 
visita à Argentina em plena 
guerra das Malvinas, onde 
seu pedido de paz ia só no 
sentido de enfraquecer a jus¬ 
ta luta do povo argentino por 
retomar as ilhas. Foi assim 
na Nicarágua, quando foi 
atacar a Revolução Sandi- 
nista no momento em que se 
enfrentava a guerrilha dos 
"contras". 

Até mesmo no próprio 
terreno da Igreja a orienta¬ 
ção do Papa é a mais reaci¬ 
onária possível: atacou vio¬ 
lentamente a Teologia da 
Libertação chegando a pu¬ 
nir duramente teólogos como 
o brasileiro Leonardo Boff. 
(B.N.) 
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_B _ A Desde 1991 leis favorecem o capital 


Capitalismo avança 
pela mão de Fideí 



Bernardo Nogueira, 

da redação 


discurso oficial do go¬ 
verno cubano é o da 
luta contra o embargo 
imperialista e o da 
defesa da Revolução 
Cubana. Mas isto não 
quer dizer, como pen¬ 
sam muitos militantes de esquer¬ 
da, que o governo esteja defen¬ 
dendo a propriedade estatal, o 
monopólio do comércio exterior e 
a planificação da economia, bases 
de uma economia de transição 
para o socialismo. Nada disso. O 
capitalismo está avançando cada 
vez mais rapidamente incentiva¬ 
do pelo próprio governo e princi¬ 
palmente por Fidel Castro. 

As medidas que incentivam 
as relações capitalistas são muitas. 
Hoje se permite o trabalho por 
conta própria; a formação de co¬ 
operativas entre produtores pri¬ 
vados; a criação de mercados de 
produtos industriais e artesanais 
que permitem a reiação direta 
entre compra¬ 
dores e vende¬ 
dores; etc. Mas 
entre estas 
medidas duas 
se destacam: as 
facilidades 
para o capital 

estrangeiro e o livre fluxo do 
dólar. 

A principal forma de restau¬ 
ração do capitalismo é o ingresso 
de capitais estrangeiros na ilha e 
o conseqüente crescimento de 
relações capitalistas tanto na pro¬ 
dução quanto na distribuição (co¬ 
mércio). A Espanha e o Canadá são 
os países imperialistas que mais 
investem. Os empresários espa- 


Um milhão de cubanos 
trabalham na ilha para 
o capital estrangeiro 


nhóis controlam o tu¬ 
rismo, tendo como 
carro chefe a podero¬ 
sa rede de hotéis Sol 
Meliá, a maior da 
Espanha, que contro¬ 
la as praias de 
Varadero, o principal 
balneário cubano. Os 
canadenses se con¬ 
centraram no setor de 
mineração mas tam¬ 
bém constroem aero¬ 
portos, fornecem 
equipamentos eletrô¬ 
nicos e instalam re¬ 
des de fast food. 

Segundo o minis¬ 
tro cubano dos Inves¬ 
timentos Externos e 
da Cooperação Eco¬ 
nômica, Ibrahim 
Ferradaz, em 1997 foi 
batido o recorde de 
associações com em¬ 
presas estrangeiras. Já existem 
300 companhias mistas instaladas 
em Cuba. O resultado é que hoje 
quase um milhão de cubanos que 
vivem na ilha trabalham em algu¬ 
ma atividade ligada 
ao capital estrangei¬ 
ro ( Veja, 21/1/98). 

Toda esta pe¬ 
netração dos capi¬ 
tais imperialistas 
vem sendo incenti¬ 
vada por Fidel Cas¬ 
tro desde os primeiros anos da 
década de 90. As medidas toma¬ 
das pelo governo dão a base jurí¬ 
dica e objetiva para a restauração 
do capitalismo em Cuba. Senão 
vejamos: 

— Desde 1991 os investi¬ 
mentos estrangeiros podem ser 
feitos em qualquer setor da econo¬ 
mia cubana e desde 1992 inclusi¬ 
ve em setores estratégicos, como 



astro 


a biotecnologia. 

— Em 1993 é aceita a repre¬ 
sentação de bancos privados es¬ 
trangeiros em Cuba. 

— Fim do monopólio do co¬ 
mércio exterior antes em mãos do 
Ministério de Comércio Exterior. 
Agora, várias empresas estatais, 
mistas e inclusive empresas es¬ 
trangeiras podem comercializar 
diretamente com países estran¬ 
geiros. 

— Auto-financiamento em 
divisas (dólares). Mais de 23% 
das empresas existentes contam 
com autorização para obter auto- 
financiamente em divisas, ou 
seja buscar empréstimos em 
dólares. 

( Carranza , Julio-Gutiérrez, 
Luis-Monreal, Pedro; Cuba: la 
restructuración de la economia - 
lepala Editorial, Madrid-1995, 
págs. 38 a 45) 


Uma lei que põe Cuba à venda 


O grande salto na política 
de restauração foi a aprovação 
da Lei de Investimento Estran¬ 
geiro pela Assembléia Nacioj 
nal em setembro de 1995. É 
uma lei que aprofunda a entre¬ 
ga do país dando todas as faci¬ 
lidades e garantias para o capi¬ 
tal estrangeiro dentro de nor¬ 
mas de funcionamento totalmen¬ 
te capitalistas. É só ver alguns 
exemplos: 

Artigo 1.1. "Esta lei tem 
por objetivo promover e in¬ 
centivar o investimento es¬ 
trangeiro no território da Repú¬ 
blica de Cuba, para levar a cabo 
atividades lucrativas ..." 


Artigo 3. "Os investimen¬ 
tos estrangeiros dentro do terri¬ 
tório nacional gozam de plena 
proteção e segurança, e não 
podem ser expropriados, sal¬ 
vo... por motivos de utilidade 
pública ou interesse social... com 
indenização prévia em moe¬ 
da livremente conversível (como 
o dólar N. A.) ..." 

Artigo 8. "O estado ga¬ 
rante ao investidor estrangeiro a 
livre transferência para o 
exterior, em moeda livremente 
conversível, sem pagamento 
de impostos... dos dividendos 
que se obtenha pela exploração 
do investimento". 


Artigo 29. "As empresas 
mistas, os investidores nacionais 
e estrangeiros parceiros em con¬ 
tratos de associação econômica 
internacional, e as empresas de 
capital totalmente estrangeiro, 
têm direito... de exportar sua 
produção diretamente, e de 
importar, também direta- 
mente, o necessário para seus 
fins." 

Como se pode ver facilmen¬ 
te esta não só é uma lei de cará¬ 
ter totalmente capitalista como 
chega a ser mais entreguista da 
economia nacional que muitas 
leis de países capitalistas como 
as do próprio Brasil. (B.N.) 


Desempregados 
lutam na França 

Em 22 de janeiro, 
desempregados franceses 
invadiram a sede do Partido 
Socialista da França, do qual faz 
parte o primeiro-ministro Lionel 
Jospin, depois que ele se recusou 
a concordar com o aumento do 
salário desemprego. A tropa de 
choque foi convocada. Depois de 
quase quatro horas, os 
desempregados saíram 
espontaneamente do prédio, 
gritando "Abaixo o Partido 
Socialista". 

Desde do início deste ano, os 
desempregados franceses 
estão protagonizando diversas 
manifestações em todo o país. 

A tática mais usada para 
pressionar o governo é a de 
ocupação de repartições 
públicas. 


ceses acreditam 
xplosáo social 

Trinta anos depois das 
manifestações estudantis e 
operárias de 1968, a França 
pode ser palco de uma nova 
explosão social. Pelo menos é 
o que indica uma recente 
pesquisa naquele país: 70% 
da população apóia o 
movimento dos 
desempregados. Outro dado 
significativo é que 54% dos 
entrevistados acreditam que se 
ocorrer uma revolta social ela 
virá dos desempregados, 
enquanto 23% afirmam que 
poderá vir dos bairros 
periféricos. Apenas 37% dos 
franceses acreditam que o 
governo do "socialista" Lionel 
Jospin chegará ao fim. 


Fran 
em e 


Iranianos protestam 
contra Israel 


Em 23 de janeiro, milhares 
de pessoas saíram às ruas no 
Irã para protestar contra o 
controle israelense de 
Jerusalém, cidade sagrada 
para o islamismo, judaísmo e 
cristianismo. A maior 
manifestação ocorreu na 
Universidade de Teerã, capital 
do Irã, onde mais de 400 mil 
pessoas gritavam "morte a 
Israel e aos Estados Unidos". 


Seagate quer demitir 
dez mil trabalhadores 

A Seagate Technology, 
maior fabricante mundial de 
unidades de disco para 
computadores, anunciou que 
demitirá 10 mil empregados 
nos próximos três meses. A 
maior parte dos cortes previstos 
— mais de 7 mil — ocorrerá na 
Ásia. 
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Dois anos de luta em Liverpool 



Ato de solidariedade aos portuários de Liverpool em 1997 


Fábio Bosco, 

de São Paulo 

No último dia 26, a as¬ 
sembléia de portuários de 
Liverpool aceitou a proposta 
da Companhia do Porto e 
Docas de Merseyside (CPDM) 
e encerrou o principal confli¬ 
to trabalhista desta década na 
Grã-Bretanha. Os portuários 
lutavam contra o trabalho avul¬ 
so e temporário e, mais que 
isso, pelo direito à solidarie¬ 
dade entre os trabalhadores. 

Em 28 de setembro de 
1995, 80 portuários avulsos 
de uma das empresas do Porto 
de Liverpool foram demitidos 
por oposição à mudança na 
forma de pagamento. No dia 
seguinte, os portuários da 
CPDM, que administra o local, 
respeitaram o piquete monta¬ 
do pelos demitidos e não fo¬ 
ram trabalhar. É tradição entre 
os portuários de Liverpool 
nunca furar um piquete de 
greve. Foram todos dispensa¬ 
dos, totalizando quase 500 tra¬ 
balhadores. 

Em dois anos e quatro 
meses de luta houve dezenas 
de piquetes, passeatas, dois 
Encontros Internacionais, cen¬ 
tenas de milhares de libras 
esterlinas arrecadadas na Grã- 
Bretanha e em todo o mundo 
para o fundo de greve. O 
sindicato da categoria, o 
TGWU, se omitiu no apoio 
concreto à luta. Alegava que 


as leis anti-sindicais o 
proibiam de apoiar 
movimentos ilegais. O 
governo britânico, aci¬ 
onista da CPDM, nada 
fez pelos portuários. 

O movimento 
teve apoio do povo 
britânico. Alguns dos 
mais populares joga¬ 
dores de futebol do 
time do Liverpool exi¬ 
biram a camisa dos 
portuários na come¬ 
moração dos gols. O 
grupo musical Oásis 
também apoiou os 
portuários em seus 
shows. O ponto alto 
se deu com o 
documentário “A cha¬ 
ma trêmula", dirigido 
por Ken Loach e exi¬ 
bido pela BBC para 
todo país. 

Além disso, rece¬ 
beram a solidarieda¬ 
de dos portuários do mundo todo. 
No dia 8 de setembro de 1997, 
houve atividades em 18 países. 
Nesse dia portos na Suécia, Di¬ 
namarca, Holanda, Portugal, 
Nova Zelândia, Austrália, Cana¬ 
dá, Estados Unidos e Irlanda 
fizeram paralisações de 24 ho¬ 
ras. Houve também passeatas, 
boicote às companhias de nave¬ 
gação que utilizam o porto de 
Liverpool, ida às embaixadas 
britânicas. No Brasil, o comitê 
de apoio aos portuários de 
Liverpool se reuniu com o côn¬ 


sul britânico exigindo a reinte¬ 
gração dos demitidos. 

Pelo acordo, os 300 traba¬ 
lhadores da CPDM que foram 
demitidos receberão uma inde¬ 
nização de 28 mil libras esterli¬ 
nas. Para os demais portuários 
serão oferecidos 40 postos de 
trabalho. 

O militante trotsquista in¬ 
glês Bill Hunter escreveu de 
Liverpool: “Indiscutivelmente 
existem conquistas que perma¬ 
necem. Os portuários e as mu¬ 
lheres do Waterfront (esposas dos 


portuários) tiveram um desen¬ 
volvimento enorme. Como eles 
mesmo dizem — começamos 
como pessoas comuns e fomos 
forçados a fazer coisas extra¬ 
ordinárias. Eles viajaram pelo 
mundo, construíram relações 
internacionais, e descobriram 
que trabalhadores e trabalha¬ 
doras em todas as partes esta¬ 
vam lutando pelos mesmos 
objetivos: contra a flexibi¬ 
lização do trabalho, avulsa- 
lização, leis anti-sindicais e 
contratos escravistas ". 


ASSINE O OPINIÃO SOCIALISTA 



- . i 

Nome completo 
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24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

] 1 parcela de R$ 25,00 

] 1 parcela de R$ 50,00 

|~| 2 parcelas de R$ 12,50 

] 2 parcelas de R$ 25,00 

3 parcelas de R$ 8,40 

] 3 parcelas de R$ 16,70 

Solidária RS 

Q Solidária R$ - 
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Socialista argentino será julgado 

No próximo dia 5, na Terra do Fogo (sul da Argentina), começa 
o julgamento de Oscar Martínez, secretário de organização da União 
Operária Metalúrgica (UOM) de Rio Grande e militante socialista do 
Movimiento ao Socialismo. Martínez é um dos dirigentes operários 
mais reconhecidos da região. Ele é acusado de “incitação e instigação 
a cometer delitos” pela sua participação na mobilização de 12 de abril 
de 1997 contra a repressão aos trabalhadores da empresa Continental 
Fueguina. Nesta manifestação a polícia assassinou o trabalhador Víctor 

É hoque. 

O comitê nacional pela absolvição de Oscar Martínez chama todos 
a enviar mensagens exigindo o fim do processo judicial para: 

Tribunal dei juicio (Dres. Novarino - Pagano y Zaballa, Barrios) 
San Martin 746 - Ushuaia - Tierra dei Fuego - Argentina (C.P 9420) ou 
para Chile 1362 (1098) Capital Federal - Argentina. Fax: 0054-1- 
3812976. E-mail: mas@giga.com.ar 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce¬ 
lada para a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde • São Paulo - CEP 04126-000 


PSTÜ 

jornal Quinzenal 


Endereço: 

Rua Jorge Tibiriçá, 238 
Saúde - São Paulo 
CEP 04126-000 
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